
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2818239 - SP (2024/0453793-9)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : FAZENDA VELHA LTDA
ADVOGADOS : SERGIO PEREIRA CAVALHEIRO - SP180889

TATIANA ALVES RAYMUNDO LOWENTHAL - SP235229
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SANTANA DE PARNAÍBA
ADVOGADO : FELIPE AUGUSTO ROIM LOMBISANI - SP239042

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO
FISCAL.  NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 1. 2.
RECONHECIMENTO DA PRECLUSÃO CONSUMATIVA. ACÓRDÃO EM PERFEITA
HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR. SÚMULA 83/STJ. 3.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

 Não ficou configurada a violação ao art. 1.022 do CPC/2015, uma vez que o Tribunal de1.
origem se manifestou, de forma fundamentada, sobre todas as questões necessárias para o
deslinde da controvérsia. O mero inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua
pretensão não caracteriza falta de prestação jurisdicional.

 O acórdão recorrido encontra-se em perfeita consonância com o entendimento desta Corte,2.
pois “ainda que se trate de matéria de ordem pública, ocorre a preclusão consumativa da
questão já decidida que não foi objeto de recurso” (AgInt no AREsp n. 2.406.642/MT, relator
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJEN de 25/11/2024

.), como ocorreu no presente feito.3/12/2024
Agravo interno a que se nega provimento.3. 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao22/05/2025 28/05/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

Brasília, .29 de maio de 2025

 

 , MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE Relator
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HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR. SÚMULA 83/STJ. 3.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

 Não ficou configurada a violação ao art. 1.022 do CPC/2015, uma vez que o Tribunal de1.
origem se manifestou, de forma fundamentada, sobre todas as questões necessárias para o
deslinde da controvérsia. O mero inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua
pretensão não caracteriza falta de prestação jurisdicional.

 O acórdão recorrido encontra-se em perfeita consonância com o entendimento desta Corte,2.
pois “ainda que se trate de matéria de ordem pública, ocorre a preclusão consumativa da
questão já decidida que não foi objeto de recurso” (AgInt no AREsp n. 2.406.642/MT, relator
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJEN de 25/11/2024

.), como ocorreu no presente feito.3/12/2024
Agravo interno a que se nega provimento.3. 

 

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno interposto por FAZENDA VELHA LTDA. contra
decisão desta relatoria proferida nos termos da seguinte ementa (e-STJ, fl. 340):

 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA.
RECONHECIMENTO DA PRECLUSÃO CONSUMATIVA. ACÓRDÃO EM
PERFEITA HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.
SÚMULA 83/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO
AO RECURSO ESPECIAL.
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Nas razões recursais (e-STJ, fls. 347-353), alega a insurgente ofensa ao art.
1.022 do CPC/2015, sob o argumento de que acórdão prolatado pelo Tribunal de
origem foi omisso quanto às nulidades constatadas nas certidões de dívidas ativas, as
quais não se submetem à preclusão, por se tratar de matéria de ordem pública.

Afirma que “as CDAs executadas não especificam qual seria o termo inicial
(data de início) dos encargos moratórios e da correção monetária” (e-STJ, fl. 351).

Pleiteia, assim, a reconsideração da decisão agravada.

Sem impugnação (e-STJ, fl. 357).

É o relatório.

VOTO

Os argumentos trazidos pela insurgente não são capazes de modificar as
conclusões da deliberação unipessoal.

A agravante sustenta que ficou configurada a negativa de prestação
jurisdicional, porquanto o colegiado local não se manifestou sobre as nulidades
constatadas nas certidões de dívidas ativas, que não se submetem à preclusão, por se
tratar de matéria de ordem pública.

No entanto, conforme registrado na decisão agravada, constata-se que o
acórdão combatido resolveu satisfatoriamente todas as questões submetidas à
apreciação judicial na medida necessária para o deslinde da controvérsia – tendo
apresentado os motivos pelos quais reconheceu a preclusão consumativa relativa à
alegada nulidade das CDA’s – sem incorrer nos vícios de obscuridade, contradição ou
omissão com relação a ponto controvertido relevante, cujo exame pudesse levar a um
diferente resultado na prestação de tutela jurisdicional.

Essa é a conclusão que se depreende do que ficou registrado no proferido
pelo TJSP (e-STJ, fl. 273 – sem grifo no original):

 
Inicialmente, observa-se que a alegação de nulidade da CDA já havia sido
formulada no âmbito de exceção de pré-executividade oposta nos autos da
execução fiscal (processo nº 1009776-50.2015.8.26.0529, p. 09/28), tendo
sido rejeitada em r. decisão copiada nestes autos em p. 93/96.
Como tal decisão não foi atacada por agravo de instrumento, a questão está
abarcada pela preclusão, sendo descabida nova análise em sede de

.embargos à execução fiscal
 

Consta, ainda, do voto dos aclaratórios (e-STJ, fls. 297-298):
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Nota-se, portanto, que a alegada omissão se refere a ponto tratado no v.
acórdão, sobretudo no julgado do C. STJ citado no qual é rechaçada
expressamente a tese de que as questões de ordem pública poderiam
prevalecer ante a preclusão consumativa.
Com efeito, a locução “a qualquer tempo” do art. 485, §3º do CPC refere-se
somente à preclusão temporal, não implicando uma desconsideração pelo
legislador das diversas regras direcionadas à proteção da segurança
jurídica, sobretudo a coisa julgada (e sua eficácia preclusiva).
Nesse sentido, “segundo a jurisprudência do STJ, as matérias de ordem
pública não estão sujeitas à preclusão temporal, porém, uma vez decididas,
submetem-se à preclusão consumativa, não podendo ser reapreciadas, a
teor do disposto nos arts. 505 e 507 do CPC/2015” (STJ, AR n. 6.347/RS,
Rel.ª Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção, julgado em , DJe22/2/2024
de 1º/3/2024).

A jurisprudência desta Corte Superior é pacífica ao proclamar que, se os
fundamentos adotados bastam para justificar o concluído na decisão, o julgador não
está obrigado a rebater, um a um, os argumentos suscitados pela parte em embargos
declaratórios, cuja rejeição, em tais condições, não implica contrariedade ao art. 1.022,
I e II, do CPC/2015.

Assim, tendo o Tribunal de origem decidido de modo claro e fundamentado,
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entendeu cabível à
hipótese, inexistem vícios suscetíveis de correção por meio dos embargos de
declaração apenas pelo fato de o julgado recorrido ter decidido em sentido contrário à
pretensão da parte.

Na mesma linha de cognição:
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. INVIABILIDADE DE RECONHECIMENTO DA
PREVENÇÃO SUSCITADA. MATÉRIA AFETA ÀS TURMAS DA PRIMEIRA
SEÇÃO DO STJ. EXECUÇÃO FISCAL. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART.
1.022, DO CÓDIGO DE PROCESSO. INEXISTÊNCIA. ALEGAÇÃO
GENÉRICA DE VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS DE LEI FEDERAL.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284, DO STF, POR ANALOGIA. TRIBUNAL DE
ORIGEM QUE, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS, CONCLUIU PELA
IMPOSSIBILIDADE ANÁLISE DA QUESTÃO RELATIVA À PENHORA DE
IMÓVEL EM EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. REVISÃO.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. "Nos termos do contido no art. 71 do RISTJ, bem como na jurisprudência
assentada no STJ, caso não seja reconhecida de ofício, a prevenção deve
ser suscitada até o início do julgamento do recurso pelo colegiado ou
monocraticamente pelo relator, sob pena de preclusão, conforme o § 4º do
citado artigo" (AgInt no AREsp n. 1.571.185/RJ, relator Ministro Herman
Benjamin, Segunda Turma, julgado em , DJe de .)8/9/2020 18/12/2020
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2. A Corte de origem dirimiu, fundamentadamente, a matéria submetida à
sua apreciação, manifestando-se acerca dos temas necessários ao integral
deslinde da controvérsia, não havendo omissão, contradição, obscuridade ou
erro material, afastando-se, por conseguinte, a alegada violação ao art.
1.022 do CPC/2015.(...)
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.687.068/SP, relator Ministro Afrânio Vilela, Segunda
Turma, julgado em , DJEN de .)20/3/2025 27/3/2025

Além disso, o acórdão recorrido encontra-se em perfeita consonância com o
entendimento desta Corte, pois “ainda que se trate de matéria de ordem pública, ocorre
a preclusão consumativa da questão já decidida que não foi objeto de recurso” (AgInt
no AREsp n. 2.406.642/MT, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira
Turma, julgado em , DJEN de .), como ocorreu no presente feito.25/11/2024 3/12/2024

Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS E
MULTA PROCESSUAL COBRADOS PELA UNIÃO. CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA. VIOLAÇÃO AO ART. 1022 DO CPC. LEGITIMIDADE
PASSIVA. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. SUJEIÇÃO À PRECLUSÃO
LÓGICA E CONSUMATIVA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM HARMONIA
COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 83/STJ.
DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA DA EMPRESA
PARA ATINGIR PATRIMÔNIO DOS SÓCIOS. ART. 50 DO CC.
AFASTAMENTO DA AUTONOMIA PATRIMONIAL DA PESSOA JURÍDICA.
RELAÇÃO DE NATUREZA CIVIL- EMPRESARIAL. INAPLICABILIDADE DO
TEMA 962 DO STJ.
(…)
5. O entendimento adotado pelo Tribunal de origem está em harmonia com a
jurisprudência do STJ, no sentido de que se sujeitam-se à preclusão
consumativa as questões decididas no processo, inclusive as de ordem
pública, que não tenham sido objeto de impugnação recursal no momento
próprio.
6. Ressalta-se que as matérias de ordem pública, segundo a jurisprudência
do STJ, não estão sujeitas à preclusão temporal, porém ficam acobertadas
tanto pela preclusão consumativa como pela preclusão lógica. Entendimento
seguido pela Corte Regional.
Colacionam-se precedentes: AgInt no REsp 1.906.980/PE, de minha
relatoria, Segunda Turma, julgado em , DJe ; AgInt nos10/5/2021 18/5/2021
EDcl no AREsp 713.282/RS, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia, Primeira
Turma, julgado em , DJe ; AgInt no REsp 1.336.95117/12/2019 19/12/2019
/SP, Rel. Min. Ricardo Villas Boas, terceira Turma, julgado em ,10/6/2019
DJe .14/6/2019
(…)
10. Agravo Interno não provido.
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(AgInt no AREsp n. 2.188.517/RS, relator Ministro Herman Benjamin,
Segunda Turma, julgado em , DJe de .)6/8/2024 26/8/2024
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
PRETENSÃO DO EXEQUENTE DE ALTERAR OS CÁLCULOS
EXEQUENDOS EM EMBARGOS À EXECUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
PRECLUSÃO LÓGICA. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. O recorrente apresentou os cálculos da execução com juros de 0,5% ao
mês, porém, no julgamento dos embargos da Fazenda Pública, pleiteou a
aplicação de uma taxa de juros maior, de 1% ao mês, até a edição da Lei n.
11.960/2009. O agravante defende, em suma, que a questão dos juros não
está sujeita à preclusão, pois se trata de matéria de ordem pública.
2. Com efeito, a apresentação de cálculos pelo credor com uma determinada
taxa de juros é incompatível com a subsequente discordância com esse
mesmo critério de atualização, independentemente de se tratar de matéria
de ordem pública, haja vista a ocorrência de preclusão lógica.
3. As matérias de ordem pública, de fato, não se sujeitam à preclusão
temporal, porém ficam acobertadas tanto pela preclusão consumativa como
pela preclusão lógica. Precedentes.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.906.980/PE, relator Ministro Og Fernandes, Segunda
Turma, julgado em , DJe de .)10/5/2021 18/5/2021
 

Desse modo, uma vez que as alegações feitas no agravo interno não são
capazes de alterar o convencimento anteriormente manifestado, permanece íntegra a
decisão agravada.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Sessão Virtual de  a 22/05/2025 28/05/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA VELHA LTDA
ADVOGADOS : SERGIO PEREIRA CAVALHEIRO - SP180889
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AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SANTANA DE PARNAÍBA
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A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos22/05/2025 28/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva

Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Afrânio Vilela.

 

Brasília, 28 de maio de 2025
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